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Dispõe sobre a Aplicação de Multas para os Praticantes de Trotes Contra o SAMU – Serviço de Assistência Médica de Urgência e dá outras providências.


Art. 1º Fica instituída a aplicação de multa para os proprietários de linhas telefônicas de cujos aparelhos sejam originados trotes para o SAMU – Serviço de Assistência Médica de Urgência.


Art. 2º Enquadra-se na definição de trote toda e qualquer ligação telefônica destinada a acionar o SAMU, que resulte frustração pela inexistência de evento anunciado.


Art. 3º Identificado o número do telefone de onde se originou o trote, o SAMU, por intermédio do órgão competente, encaminhará os respectivos relatórios às empresas de telefonia, para que as mesmas informem os nomes de seus proprietários.


Parágrafo único.  As ligações originadas de telefones públicos serão anotadas em separado para futuro levantamento de incidência geográfica e posterior tentativa de identificação por agentes do órgão competente.

Art. 4º Identificados os proprietários das linhas telefônicas, na forma prevista no artigo anterior, serão enviados os respectivos relatórios ao órgão competente municipal que, no seu mister institucional, adotará as medidas cabíveis, notadamente a lavratura de Auto de Infração.


Art. 5º A multa prevista no artigo 1º desta Lei será de 21 (vinte e uma) UFM – Unidade Fiscal do Município, aplicada a cada trote realizado, duplicando-se tal valor em caso de reincidência.

  Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Considerando que a incidência de ligações destinadas a acionar o SAMU, que resultam frustração pela inexistência de evento anunciado, representam aproximadamente vinte e cinco por cento (25%) do total de chamadas no município de Araraquara, conforme dados informados por responsáveis pelo setor;




Considerando que a prática deste procedimento ilícito, popularmente denominado “trote”, representa enorme prejuízo à população de nossa cidade, não apenas pelo dispêndio de recursos públicos já bastante escassos nos dias atuais, mas, principalmente, pelo deslocamento desnecessário de viaturas para atendimento de ocorrências inexistentes, em detrimento daquelas que efetivamente colocam em risco a vida de pessoas;




Considerando, tendo em vista a gravidade do quadro atual, a necessidade de disciplinar a matéria, de modo a tentar coibir esta prática verdadeiramente criminosa em desfavor da saúde pública do município;




Considerando, finalmente, que tal medida já vem sendo adotada em inúmeros outros municípios do país, como por exemplo em Goiânia, com resultados extremamente positivos, dada a significativa redução na incidência deste tipo de chamada.




21 (vinte e uma) UFM – Unidade Fiscal do Município, corresponde nesta data ao valor de R$-1.022,91-(Hum mil e vinte e dois reais e noventa e um centavos), cada UFM tem o valor de R$-48,71-(Quarenta e oito reais e setenta e um centavos).




Solicito a colaboração dos Senhores(as) Vereadores(as) desta Casa de Leis, no intuito de aprovar o presente projeto de lei, tendo em vista estar revestido do mais alto interesse público.
Sala de Sessões Plínio de Carvalho, 12 de Julho de 2016.
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